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ravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo(a) Ex-
celentíssimo(a) Senhor(a) Prefeito(a) Municipal,
_____________________________, CPF/MF nº ______________,
celebram o presente TERMO DE ADESÃO mediante as seguintes
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
Os partícipes do presente Termo de Adesão manifestam suas

intenções de promover a adesão do Município de
____________________________ ao Sistema Nacional de Habitação
de Interesse Social - SNHIS, em conformidade com a Lei nº 11.124,
de 16 de junho de 2005, Decreto nº 5.796, de 6 de junho de 2006, e
as Resoluções nº 2, de 24 de agosto de 2006, e nº 51, de 28 de
dezembro de 2012, ambas do Conselho Gestor do Fundo Nacional de
Habitação de Interesse Social - FNHIS.

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS ATRIBUIÇÕES
I) São obrigações do MCIDADES:
a) oferecer ao MUNICÍPIO as orientações e meios neces-

sários para aderir ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse
Social; e

b) acompanhar o processo de adesão ao Sistema Nacional de
Habitação de Interesse Social.

II) São obrigações do MUNICÍPIO:
a) apresentar, no ato de assinatura do presente Termo de

Adesão:
a.1) Lei municipal que determine a constituição de fundo,

com dotação orçamentária própria, destinado a implementar a Política
de Habitação de Interesse Social e receber os recursos do Fundo
Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS, e de conselho
que contemple a participação de entidades públicas e privadas, bem
como de segmentos da sociedade ligados à área de habitação, ga-
rantindo o princípio democrático de escolha de seus representantes e
a proporção de ¼ (um quarto) das vagas aos representantes dos
movimentos populares; e

a.2) Plano Habitacional de Interesse Social, considerando as
especificidades do local e da demanda, e respectiva regulamentação
do Ministério das Cidades;

b) elaborar, anualmente, Relatórios de Gestão; e
c) observar os parâmetros e diretrizes para concessão de

subsídios no âmbito do Sistema Nacional de Habitação de Interesse
Social, de que tratam os artigos 11 e 23 da Lei nº 11.124, de 16 de
junho de 2005.

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS RECURSOS
O presente Termo de Adesão não envolve a transferência de

recursos financeiros da União.
CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA E DO PRAZO
O presente Termo de Adesão entrará em vigor na data de sua

assinatura e vigerá por prazo indeterminado.
CLÁUSULA QUINTA: DAS ALTERAÇÕES
Qualquer alteração do presente Termo de Adesão somente

poderá surtir efeito quando formalizada em instrumento aditivo es-
pecífico, firmado pelos partícipes.

CLÁUSULA SEXTA: DA DENÚNCIA
O presente Termo de Adesão poderá ser denunciado por

qualquer dos partícipes que dele se desinteressar, resguardada a res-
ponsabilidade das obrigações decorrentes do prazo em que esteve em
vigência, bem como os benefícios adquiridos naquele período, me-
diante comunicação escrita aos demais partícipes.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO
O MCIDADES providenciará a publicação do extrato do

presente Instrumento no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil
do mês seguinte ao de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA: DO FORO
Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do

Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas ou solucionar litígios
decorrentes da implementação do presente Termo de Adesão, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e acordados, firmam o presente em duas
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas a tudo
presentes.

Brasília/DF, _______ de ____________ de _____.

___________________________________
Ministro(a) de Estado das Cidades

_____________________________________________
Prefeito Municipal de _____________________

TESTEMUNHAS:
NOME:
CPF nº:
NOME:
CPF nº:

ANEXO II

MODELO DE TERMO DE ADESÃO
(Válido para constituição de fundos e conselhos de caráter

regional)
TERMO DE ADESÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DAS CIDADES E
______________________(citar os entes federados), OBJETIVAN-
DO A PARTICIPAÇAO NO SISTEMA NACIONAL DE HABITA-
ÇÃO DE INTERESSE SOCIAL - SNHIS.

Pelo presente instrumento, a UNIÃO, por intermédio do MI-
NISTÉRIO DAS CIDADES, doravante designado MCIDADES, neste
ato representado pelo(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Ministro(a) de
Estado, _______________________________, CPF/MF no
_________________, e _____________________________________
(citar os entes federados), doravante denominados ENTES FEDE-
RADOS, neste ato representado por
______________________________ (qualificar os Chefes do Pode
Executivo dos entes federados partícipes), celebram o presente TER-
MO DE ADESÃO mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
Os partícipes do presente Termo de Adesão manifestam suas

intenções de promover a adesão de ____________________________
(citar os entes federados) ao Sistema Nacional de Habitação de In-
teresse Social - SNHIS, em conformidade com a Lei nº 11.124, de 16
de junho de 2005, Decreto nº 5.796, de 6 de junho de 2006, e as
Resoluções nº 2, de 24 de agosto de 2006, nº 51, de 28 de dezembro
de 2012, ambas do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação
de Interesse Social - FNHIS.

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS ATRIBUIÇÕES
I) São obrigações do MCIDADES:
a) oferecer aos entes federados as orientações e meios ne-

cessários para aderir ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse
Social; e

b) acompanhar o processo de adesão ao Sistema Nacional de
Habitação de Interesse Social.

II) São obrigações dos ENTES FEDERADOS:
a) apresentar, no ato de assinatura do presente Termo de

Adesão:
a.1) Lei municipal que determine a constituição de fundo,

com dotação orçamentária própria, destinado a implementar a Política
de Habitação de Interesse Social e receber os recursos do Fundo
Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS, e de conselho
que contemple a participação de entidades públicas e privadas, bem
como de segmentos da sociedade ligados à área de habitação, ga-
rantindo o princípio democrático de escolha de seus representantes e
a proporção de ¼ (um quarto) das vagas aos representantes dos
movimentos populares; e

a.2) Plano Habitacional de Interesse Social, considerando as
especificidades do local e da demanda, e respectiva regulamentação
do Ministério das Cidades;

b) elaborar, anualmente, Relatórios de Gestão; e
c) observar os parâmetros e diretrizes para concessão de

subsídios no âmbito do Sistema Nacional de Habitação de Interesse
Social, de que tratam os artigos 11 e 23 da Lei nº 11.124, de 16 de
junho de 2005.

PARÁGRAFO ÚNICO. O Estado de ____________ (citar
nome do Estado) compromete-se a apoiar seus municípios no pro-
cesso de adesão ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse So-
cial, especialmente aqueles com população até vinte mil habitantes.
(parágrafo aplicável exclusivamente quando o Termo de Adesão en-
volver Estado)

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS RECURSOS
O presente Termo de Adesão não envolve a transferência de

recursos financeiros da União.
CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA E DO PRAZO
O presente Termo de Adesão entrará em vigor na data de sua

assinatura e vigerá por prazo indeterminado.
CLÁUSULA QUINTA: DAS ALTERAÇÕES
Qualquer alteração do presente Termo de Adesão somente

poderá surtir efeito quando formalizada em instrumento aditivo es-
pecífico, firmado pelos partícipes.

CLÁUSULA SEXTA: DA DENÚNCIA
O presente Termo de Adesão poderá ser denunciado por

qualquer dos partícipes que dele se desinteressar, resguardada a res-
ponsabilidade das obrigações decorrentes do prazo em que esteve em
vigência, bem como os benefícios adquiridos naquele período, me-
diante comunicação escrita aos demais partícipes.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO
O MCIDADES providenciará a publicação do extrato do

presente Instrumento no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil
do mês seguinte ao de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA: DO FORO
Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do

Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas ou solucionar litígios
decorrentes da implementação do presente Termo de Adesão, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e acordados, firmam o presente em
______ (número de vias equivalente ao número de partícipes) vias de
igual teor e forma, na presença das testemunhas a tudo presentes.

Brasília/DF, _______ de ____________ de ______.

________________________________
Ministro(a) de Estado das Cidades

___________________________________________________
(Assinatura dos Chefes do Poder Executivo dos entes federados par-

tícipes)

TESTEMUNHAS:
NOME:
CPF nº:
NOME:
CPF nº:

ANEXO III

MODELO DE MANIFESTAÇÃO SOBRE A LEI DE
CRIAÇÃO DE CONSELHO E FUNDO DE HABITAÇÃO DE IN-
TERESSE SOCIAL E O PLANO HABITACIONAL DE INTERES-
SE SOCIAL

À
SECRETARIA NACIONAL DE HABITAÇÃO
DO MINISTÉRIO DAS CIDADES
SAUS, Quadra 1, Bloco H, 11º andar
70.070-010 - Brasília - DF
(local e data)
Senhor (a) Secretário (a),
Informamos que o (município) de

_________________________ apresentou sua Lei de criação de Con-
selho e Fundo de Habitação de Interesse Social, bem como seu Plano
Habitacional de Interesse Social, que apresentam compatibilidade
com os princípios e diretrizes constantes da Lei nº 11.124, de 16 de
junho de 2005, e regulamentação do Ministério das Cidades.

Atenciosamente,
_________________________________________
(Agente Operador - Caixa Econômica Federal)

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA No- 46, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2013

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe confere a
Resolução nº 56, de 21 de maio de 1998, do Conselho Nacional de
Trânsito - CONTRAN, e tendo em vista o que consta do processo
administrativo nº 80000.046181/2012-00, resolve:

Art. 1º Credenciar a pessoa jurídica PIRAQUARA MOPAR
CLUBE, inscrita no CNPJ sob o nº. 17.183.050/0001-54, com sede na
Rua Maria Valenga, 120, Bairro Vila Franca, Piraquara- PR, CEP
83.305-085, para examinar a originalidade de veículos antigos de
coleção e expedir Certificado de Originalidade, nos termos da Re-
solução nº. 56, de 21 de maio de 1998, alterada pela Resolução nº.
127, de 06 de agosto de 2001, ambas do CONTRAN.

Art. 2º PIRAQUARA MOPAR CLUBE deverá enviar anual-
mente ao DENATRAN o controle e a cópia dos Certificados de
Originalidade emitidos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JULIO FERRAZ ARCOVERDE

PORTARIA No- 47, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2013

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 282, de 26 de junho de 2008,
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na Portaria nº 131,
de 23 de dezembro de 2008, do Departamento Nacional de Trânsito -
DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo nº

80000.035439/2011-53, resolve:
Art. 1º Renovar o Credenciamento por 04 (quatro) anos, a

partir da data de publicação dessa Portaria, nos termos do §3º do art.
2º da Portaria nº 131, de 23 de dezembro de 2008, do DENATRAN,
a pessoa jurídica ECV EMPRESA CAÇADORENSE DE VISTORIA
LTDA - ME, CNPJ - 11.503.395/0001-61, situada no Município de
Caçador - SC, na Avenida Fahdo Thomé, 1793 - Bom Jesus, CEP
89.500-000, para atuar como Empresa Credenciada em Vistoria de
Veículos - ECV no Município de Caçador, e renovar a extensão da
área de atuação para os Municípios de Calmon, Lebon Régis, Matos
Costa, Rio das Antas, Santa Cecília, Timbó Grande e Macieira no
Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JÚLIO FERRAZ ARCOVERDE

PORTARIA No- 48, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2013

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 232, de 30 de março de 2007,
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na Portaria nº 27,
de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de Trânsito -
DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo nº
80000.050348/2012-29, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de pu-
blicação desta Portaria, nos termos do §1º do art. 4º da Resolução nº
232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, renovação da licença
de funcionamento a pessoa jurídica CONFERE INSPEÇÃO E SE-
GURANÇA VEICULAR LTDA ME, CNPJ 08.606.049/0001-02, si-
tuada no Município de São Sebastião do Paraíso - MG, na Rua Júlio
Pimenta Ricci, nº 55, Jardim Cidade Industrial, CEP 37.950-000, para
atuar como Instituição Técnica Licenciada - ITL.

Art. 2º O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - INMETRO comunicará ao DENATRAN even-
tuais ocorrências que venham a alterar a situação da Instituição Téc-
nica Licenciada.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JÚLIO FERRAZ ARCOVERDE
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